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IV — Composição do Júri:
Presidente: Doutor Paulo Ferrinho, Professor Catedrático do Instituto 

de Higiene e Medicina Tropical da Universidade Nova de Lisboa, por 
delegação de competências;

Vogais:
Doutora Maria Rosário Oliveira Martins, Professora Catedrática 

do Instituto de Higiene e Medicina Tropical da Universidade Nova de 
Lisboa;

Doutor Manuel L. Esquível, Professor Associado da Faculdade de 
Ciência e Tecnologia da Universidade Nova de Lisboa;

Doutora Sara C. Madeira, Professora Associada da Faculdade de 
Ciências da Universidade de Lisboa;

Doutora Ana Espada de Sousa, Investigadora Coordenadora da Fa-
culdade de Medicina da Universidade de Lisboa;

Doutor Nuno Taveira, Professor Catedrático do Instituto Superior de 
Ciências da Saúde Egas Moniz e Investigador na Faculdade de Farmácia 
da Universidade de Lisboa.

V — Avaliação das candidaturas:
1 — Terminado o prazo de candidaturas, o júri reúne para avaliação 

e ordenação dos candidatos.
2 — Com base na apreciação dos curricula, da sua adequação à área 

científica em que é aberto o concurso, das demais peças concursais e nas 
classificações atribuídas, conforme critérios indicadores e ponderações 
previstas no n.º III supra, o júri procede à admissão dos candidatos com 
classificação final, em mérito absoluto igual ou superior a 50, ou à sua 
exclusão, quando tenham classificação final inferior a 50 ou quando não 
satisfaçam as condições de admissibilidade previstas no Ponto I.

3 — Determinados os candidatos admitidos, com base nas classi-
ficações supra, o júri apresenta parecer escrito com a ordenação dos 
candidatos admitidos.

4 — Se algum candidato não for admitido, será notificado, para se 
pronunciar, nos termos do Código do Procedimento Administrativo.

5 — A ordenação dos candidatos admitidos é feita por votação dos 
vogais, respeitando a ordenação apresentada no documento referido 
no n.º 3 supra, nos termos das alíneas a) a f) do n.º 11 do artigo 16.º do 
Regulamento dos Concursos da Carreira Docente Universitária da UNL.

VI — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.º da Constituição, 
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove 
ativamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens 
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, provi-
denciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer forma 
de discriminação.

3 de dezembro de 2018. — O Diretor, Professor Doutor Paulo 
Ferrinho.

311875543 

 UNIVERSIDADE DO PORTO

Instituto de Ciências Biomédicas de Abel Salazar

Despacho n.º 11898/2018
Por despacho do signatário de 28 de novembro de 2018, profe-

rido no exercício de competência subdelegada, publicada no Diário 
da República n.º 210, 2.ª série, de 31 de outubro, pela Deliberação 
n.º 1185/2018, designo, nos termos do disposto no n.º 6 do artigo 9.º 
do Decreto -Lei n.º 283/83, de 21 de junho, o júri para proceder à 
análise e deliberação sobre os pedidos de equivalência ao grau de 
Mestre em Medicina Veterinária do Instituto de Ciências Biomédicas 
de Abel Salazar, da Universidade do Porto, requeridos por: Mirella 
Bezerra de Melo Colaço Dias, Flávia Fernandes de Mendonça Uchôa, 
Sabrina Destri Emmerick Campos, Michele Salmon Frehse e Viviane 
Souza de Carvalho:

Doutora Paula Cristina Gomes Ferreira Proença, Professor Associado 
do Instituto de Ciências Biomédicas de Abel Salazar da Universidade 
do Porto;

Doutor Augusto José Ferreira de Matos, Professor Auxiliar do Instituto 
de Ciências Biomédicas de Abel Salazar da Universidade do Porto;

Doutora Cristina Maria Teixeira Saraiva, Professor Auxiliar da Escola 
de Ciências Agrárias e Veterinárias da Universidade de Trás -os -Montes 
e Alto Douro.

28 de novembro de 2018. — O Diretor, Professor Doutor Luís Bal-
daia.

311862486 

 SERVIÇOS DE AÇÃO SOCIAL DA UNIVERSIDADE DE ÉVORA

Aviso n.º 18458/2018
1 — Nos termos do disposto nos artigos 30.º e 33.º da Lei 

n.º 35/2014, de 20 de junho (LTFP), conjugado com o artigo 19.º 
da portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, alterada e republicada 
pela portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril, torna -se público que por 
despacho de 17/10/2018, da Vice -Reitora da Universidade de Évora, 
Professora Ausenda de Cáceres Balbino, por delegação, ao abrigo do 
n.º 2 do Despacho n.º 5453/2018 (2.ª série), de 1 de junho, se encon-
tra aberto, pelo prazo de dez dias úteis contados a partir da data de 
publicação do presente aviso no Diário da República, procedimento 
concursal na modalidade de relação jurídica de emprego público por 
tempo indeterminado, tendo em vista o preenchimento de um posto de 
trabalho, da carreira e categoria de assistente operacional — cozinheiro 
previsto e não ocupado no Mapa de Pessoal dos Serviços de Ação 
Social da Universidade de Évora.

2 — Legislação aplicável: o recrutamento rege -se pela Lei n.º 35/2014, 
de 20 de junho e portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, alterada e 
republicada pela portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril.

3 — Para efeitos do disposto no artigo 4.º da portaria n.º 48/2014, 
de 26 de fevereiro, foi consultada a Direção -Geral da Qualificação dos 
Trabalhadores em Funções Públicas (INA), tendo a entidade gestora 
do sistema de requalificação declarado a inexistência de trabalhadores 
em situação de requalificação cujo perfil se adeque às caraterísticas do 
posto de trabalho em causa.

Consultada a Entidade Centralizada para Constituição de Reser-
vas de Recrutamento (ECCRC) nos termos do artigo 4.º da portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, alterada e republicada pela portaria 
n.º 145 -A/2011, de 6 de abril, e de acordo com a atribuição que é con-
ferida ao INA pela alínea c) do artigo 2.º do Decreto -Lei n.º 48/2012, 
foi declarada a inexistência, em reserva de recrutamento, de qual-
quer candidato com o perfil adequado, dado ainda não ter decorrido 
qualquer procedimento concursal para constituição de reservas de 
recrutamento.

4 — Local de trabalho — unidades de alimentação dos Serviços de 
Ação Social da Universidade de Évora, em Évora.

5 — Caracterização do posto de trabalho: O posto de trabalho 
carateriza -se pelo exercício de funções na carreira geral de assistente 
operacional, tal como descrito no anexo a que se refere o n.º 2 do 
artigo 88.º da Lei n.º 35/2004, de 20 de junho bem como curso de 
cozinheiro(a) com para o exercício de funções de natureza executiva, 
de caráter manual ou mecânico, enquadradas em diretivas na área 
da alimentação, executando tarefas de apoio geral indispensáveis 
ao funcionamento das unidades de alimentação, designadamente 
organizando, executando e supervisionando as tarefas necessárias à 
preparação das refeições a confecionar, garantindo o fornecimento 
de refeições.

6 — Nível habilitacional exigido — Para o presente procedimento é 
solicitada a escolaridade obrigatória (com base na data de nascimento), 
sem possibilidade de substituição ao nível habilitacional por formação 
ou experiência profissional.

6.1 — Requisitos preferenciais para o posto de trabalho e compe-
tências:

a) Conhecimento e experiência comprovada para confecionar e servir 
refeições;

b) Formação comprovada em segurança alimentar (HACCP);
c) Formação e experiência comprovada na área do armazenamento 

de produtos e bens alimentares;
d) Conhecimentos de capitação de alimentos;
e) Elaboração de ementas;

Competências: Capacidade de organização e de coordenação de equi-
pas de trabalho; Facilidade de relacionamento interpessoal e comuni-
cacional; Realização e orientação para resultados; Orientação para o 
serviço público e para a segurança; Otimização dos recursos; Trabalho 
de equipa e cooperação; Responsabilidade e compromisso com o serviço; 
Organização e métodos de trabalho.

7 — Nos termos da alínea l) do n.º 3 do artigo 19.º da portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, alterada pela portaria n.º 145 -A/2011, 
de 6 de abril, não podem ser admitidos candidatos que, cumulati-
vamente, se encontrem integrados na carreira, sejam titulares da 
categoria e, não se encontrando em mobilidade, ocupem postos de 
trabalho previstos no mapa de pessoal do órgão ou serviço idênticos 
aos postos de trabalho para cuja ocupação se publicita o presente 
procedimento.

8 — Posicionamento remuneratório: nos termos da alínea i) do n.º 3 
do artigo 19.º na redação dada pela portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril, 
não há lugar a negociação, pelo que os trabalhadores recrutados terão 
direito à remuneração base correspondente à RMMG (em 2018 580,00€), 
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1.ª posição remuneratória, nível remuneratório 1 da tabela remuneratória 
única da carreira/categoria de assistente operacional.

9 — Requisitos de admissão previstos no artigo 17.º da LTFP:
Podem ser opositores ao procedimento concursal os trabalhadores 

que até ao termo do prazo fixado para apresentação das candidaturas 
reúnam, cumulativamente, os seguintes requisitos:

a) Ter nacionalidade portuguesa, quando não dispensada pela Cons-
tituição, convenção internacional ou lei especial;

b) Ter 18 anos de idade completos;
c) Não inibição do exercício de funções pública ou não interdição 

para o exercício daquelas que se propõe desempenhar;
d) Robustez física e perfil psíquico indispensável ao exercício das 

funções;
e) Cumprimento das leis de vacinação obrigatória.

10 — Forma da candidatura:
10.1 — As candidaturas são obrigatoriamente apresentadas me-

diante preenchimento do formulário próprio, aprovado pelo Despacho 
n.º 11321/2009 (2.ª série), de 8 de maio, disponibilizado no endereço ele-
trónico da Universidade de Évora http://www.sadm.uevora.pt, podendo 
ser entregues, pessoalmente, durante o horário normal de expediente na 
morada a seguir indicada, ou remetidas por correio, registado e com aviso 
de receção, até ao termo do prazo, para Divisão de Recursos Humanos, 
Largo da Sra. da Natividade, 7002 -554 Évora.

10.2 — Na apresentação por correio atende -se à data do respetivo 
registo. No caso de a candidatura ser entregue pessoalmente na morada 
indicada no número anterior, no ato de receção da mesma é emitido 
recibo comprovativo da data de entrada.

10.3 — Não serão aceites candidaturas enviadas por correio eletró-
nico.

11 — Cada candidato deverá anexar ao requerimento fotocópias dos 
seguintes documentos:

a) Curriculum vitae;
b) Documentos comprovativos das habilitações literárias;
c) Certificados das ações de formação frequentadas;
d) Declaração comprovativa da existência de relação jurídica de 

emprego público previamente estabelecida, caso exista, bem como 
da carreira e categoria de que seja titular, da atividade que executa e 
do órgão ou serviço onde exerce funções e das avaliações de desem-
penho obtidas, no caso de o concorrente se encontrar nessa situação 
laboral.

11.1 — A falta de qualquer dos documentos atrás mencionados é 
motivo de exclusão.

12 — Métodos de seleção:
12.1 — Para os candidatos que sejam titulares da categoria e se encon-

trem ou, tratando -se de candidatos colocados em situação de mobilidade 
especial, se tenham por último encontrado, a cumprir ou a executar 
a atribuição, competência ou atividade caracterizadoras do posto de 
trabalho publicitado, os métodos de seleção a utilizar no recrutamento 
são os seguintes (a não ser que os afaste, por escrito, no formulário de 
candidatura):

a) Avaliação curricular (AC) na qual serão consideradas e pon-
deradas a habilitação académica de base, a formação, experiência 
profissional e a avaliação de desempenho obtida no ultimo período 
de avaliação;

b) Entrevista de avaliação das competências (EAC) na qual se visa 
aferir, através de uma relação interpessoal, informações sobre compor-
tamentos profissionais diretamente relacionados com as competências 
consideradas essenciais para o exercício da função;

c) Entrevista profissional de seleção (EPS) — Visa avaliar, de forma 
objetiva e sistemática, a experiência profissional e aspetos comportamen-
tais evidenciados, durante a interação estabelecida entre o entrevistador 
e entrevistado, nomeadamente os relacionados com a capacidade de 
comunicação e de relacionamento interpessoal.

12.2 — Nos restantes casos, os métodos de seleção a utilizar no 
recrutamento são os seguintes:

Prova de conhecimentos (PC) que visa avaliar os conhecimentos 
profissionais e as competências técnicas dos candidatos necessários ao 
exercício da função em causa;

Avaliação psicológica (AP) que visa estabelecer, através da aplicação 
de técnicas de natureza psicológica, um prognóstico de adaptação do 
candidato às exigências do posto de trabalho a ocupar, tendo como 
referência o perfil de competências previamente definido;

Entrevista profissional de seleção (EPS) — Visa avaliar, de forma 
objetiva e sistemática, a experiência profissional e aspetos comportamen-
tais evidenciados, durante a interação estabelecida entre o entrevistador 

e entrevistado, nomeadamente os relacionados com a capacidade de 
comunicação e de relacionamento interpessoal.

12.3 — Os métodos de seleção serão utilizados de forma faseada e 
assumem caráter eliminatório, sendo excluídos os candidatos que ob-
tenham classificação inferior a 9,5 valores em cada método de seleção 
o que determina a sua não convocação para o método seguinte. A falta 
de comparência dos candidatos a qualquer um dos métodos de seleção 
equivale à desistência do concurso.

12.4 — Prova de conhecimentos (PC), assumirá a forma escrita, de 
realização individual, realizada numa única fase, com a duração de 60 
minutos, sem consulta e incidirá sobre os seguintes temas:

a) Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas (LTFP) — Lei 
n.º 35/2014, de 20 de junho;

b) Regime disciplinar previsto na LTFP — Lei n.º 35/2014, de 20 
de junho;

c) Regulamento Orgânico dos Serviços de Ação Social da Universi-
dade de Évora — Despacho n.º 4930/2017 (2.ª série), de 5 de junho;

d) Legislação relacionada com as matérias relativas aos requisitos 
preferenciais do posto de trabalho a concurso:

Regulamento (CE) n.º 852/2004, de 29 de abril, relativo à higiene 
dos géneros alimentícios;

Regulamento (CE) n.º 853/2004, de 29 de abril, que estabelece regras 
específicas de higiene aplicáveis aos géneros alimentícios de origem 
animal;

e) Portaria n.º 149/88, de 9 de março, relativa às regras de asseio e 
higiene a observar na manipulação de alimentos.

12.5 — Entrevista profissional de seleção (EPS) que visa ava-
liar, de forma objetiva e sistemática, a experiência profissional e 
aspetos comportamentais evidenciados, durante a interação esta-
belecida entre o entrevistador e entrevistado, nomeadamente os 
relacionados com a capacidade de comunicação e de relacionamento 
interpessoal.

13 — Sistema de classificação final: os métodos de seleção têm caráter 
eliminatório e são aplicados pela ordem enunciada.

Na prova de conhecimentos é adotada a escala de 0 a 20 valores, 
considerando -se a valoração até às centésimas.

A avaliação psicológica é valorada da seguinte forma:
Em cada fase intermédia do método, através das menções classifica-

tivas de Apto e Não apto;
Na última fase do método, para os candidatos que o tenham comple-

tado, através dos níveis classificativos de Elevado, Bom, Suficiente, 
Reduzido e Insuficiente, aos quais correspondem, respetivamente, as 
classificações de 20, 16, 12, 8 e 4 valores.

Na entrevista profissional de seleção são adotados os níveis classifi-
cativos de insuficiente, reduzido, suficiente, bom e elevado, aos quais 
correspondem classificações na escala de 0 a 20 valores.

A valoração final dos candidatos expressa -se numa escala de 0 a 
20 valores, em resultado da média aritmética ponderada das classifi-
cações quantitativas obtidas em cada método de seleção e resulta das 
seguintes fórmulas:

Para os candidatos que sejam titulares da categoria e se encontrem 
ou, tratando -se de candidatos colocados em situação de mobilidade 
especial, se tenham por último encontrado, a cumprir ou a executar 
a atribuição, competência ou atividade caracterizadoras do posto de 
trabalho publicitado, os métodos de seleção a utilizar no recrutamento 
são os seguintes (a não ser que os afaste, por escrito, no formulário de 
candidatura): CF = 45 % AC + 25 % EAC + 30 % EPS;

Nos restantes casos, os métodos de seleção a utilizar no recrutamento 
são os seguintes:

CF = 45 % PC + 25 % AP + 30 % EPS

Os parâmetros de avaliação e respetiva ponderação de cada um dos 
métodos de seleção a utilizar, são facultados aos candidatos sempre 
que solicitados.

14 — Os candidatos admitidos serão convocados para a realização 
dos métodos de seleção, por notificação, nos termos previstos no ar-
tigo 32.º da portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, com as alterações 
introduzidas pela portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril.

15 — Os candidatos excluídos serão, como estatui o n.º 1 do ar-
tigo 30.º da portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, com as alterações 
introduzidas pela portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril, notificados por 
uma das formas previstas nas alíneas a), b) ou d) do n.º 3 do mesmo 
artigo, para a realização da audiência de interessados nos termos do 
código do procedimento administrativo.
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16 — A publicitação dos resultados obtidos em cada método de sele-
ção é efetuada através de lista disponibilizada na página eletrónica em 
www.sadm.uevora.pt.

17 — A lista unitária de ordenação final, após homologação, será 
publicada na 2.ª série do Diário da República, e disponibilizada na 
sua página eletrónica. Em caso de igualdade de valoração, os crité-
rios de desempate a adotar são os constantes do artigo 35.º da portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, com as alterações introduzidas pela 
portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril.

18 — Composição do júri que será simultaneamente júri de avaliação 
do período experimental:

Presidente: Ana Cristina Gonçalves Coelho Centeno, Diretora dos 
Serviços de Ação Social da Universidade de Évora.

Vogais efetivos:
Maria José Grilo Rosado Graça, Chefe da Divisão de Apoios Sociais 

dos Serviços de Ação Social da Universidade de Évora, que substituirá 
a presidente nas suas faltas e impedimentos;

Rita Maria Castro Pereira Martins, Coordenadora de 3.º Grau do 
Gabinete de Segurança, Alojamento e Integração Social e Académica 
dos Serviços de Ação Social da Universidade de Évora.

Vogais suplentes:
Emília Maria Rocha Roque Ferreira, Técnica Superior dos Serviços 

de Ação Social da Universidade de Évora;
Rosalina Antónia Santos Cota Cassiano, Assistente Operacional dos 

Serviços de Ação Social da Universidade de Évora.

19 — Nos termos do disposto no n.º 1 do artigo 19.º da portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, com as alterações introduzidas pela 
portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril, o presente aviso é publicitado na 
página eletrónica da Universidade de Évora e a partir da sua publicação 
no Diário da República, na Bolsa de Emprego Público e num jornal de 
expansão nacional, por extrato.

20 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.º da Constituição 
“A Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove 
ativamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens 
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer 
discriminação”.

21 — Quotas de emprego: de acordo com o Decreto -Lei n.º 29/2001, 
de 3 de fevereiro, o candidato com deficiência tem preferência em 
igualdade de classificação, a qual prevalece sobre qualquer preferência 
legal. Os candidatos devem declarar no ponto 8.1 do formulário de 
candidatura, o respetivo grau de incapacidade e o tipo de deficiência, 
nos termos do diploma supra mencionado.

27/11/2018. — A Diretora de Serviços, Ana Cristina Gonçalves 
Coelho Centeno.

311857431 

 Aviso n.º 18459/2018
1 — Nos termos do disposto nos artigos 30.º e 33.º da Lei 

n.º 35/2014, de 20 de junho (LTFP), conjugado com o artigo 19.º 
da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, alterada e republicada 
pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril, torna -se público que, por 
despacho de 17/10/2018, da Vice -Reitora da Universidade de Évora, 
Professora Ausenda de Cáceres Balbino, por delegação, ao abrigo do 
n.º 2 do Despacho n.º 5453/2018 (2.ª série), de 1 de junho, se encon-
tra aberto, pelo prazo de dez dias úteis contados a partir da data de 
publicação do presente aviso no Diário da República, procedimento 
concursal na modalidade de relação jurídica de emprego público por 
tempo indeterminado, tendo em vista o preenchimento de dois postos 
de trabalho, da carreira e categoria de assistente operacional previstos 
e não ocupados no Mapa de Pessoal dos Serviços de Ação Social da 
Universidade de Évora.

2 — Legislação aplicável: o recrutamento rege -se pela Lei n.º 35/2014, 
de 20 de junho, e Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, alterada e 
republicada pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril.

3 — Para efeitos do disposto no artigo 4.º da Portaria n.º 48/2014, 
de 26 de fevereiro, foi consultada a Direção -Geral da Qualificação dos 
Trabalhadores em Funções Públicas (INA), tendo a entidade gestora 
do sistema de requalificação declarado a inexistência de trabalhadores 
em situação de requalificação cujo perfil se adeque às características 
do posto de trabalho em causa.

Consultada a Entidade Centralizada para Constituição de Reser-
vas de Recrutamento (ECCRC) nos termos do artigo 4.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, alterada e republicada pela Portaria 
n.º 145 -A/2011, de 6 de abril, e de acordo com a atribuição que é con-

ferida ao INA pela alínea c) do artigo 2.º do Decreto -Lei n.º 48/2012, 
foi declarada a inexistência, em reserva de recrutamento, de qual-
quer candidato com o perfil adequado, dado ainda não ter decorrido 
qualquer procedimento concursal para constituição de reservas de 
recrutamento.

4 — Local de trabalho — Serviços de Ação Social da Universidade 
de Évora, em Évora.

5 — Caracterização do posto de trabalho:o posto de trabalho caracteriza-
-se pelo exercício de funções na carreira geral de assistente operacional, 
tal como descrito no anexo a que se refere o n.º 2 do artigo 88.º da Lei 
n.º 35/2004, de 20 de junho, bem como execução de tarefas nas unidades 
de alimentação e residências universitárias, nomeadamente:

a) Limpeza e organização dos espaços e equipamentos;
b) Limpeza e arrumação dos quartos espaços comuns e envolventes.

6 — Nível habilitacional exigido — Para o presente procedimento é 
solicitada a escolaridade obrigatória (com base na data de nascimento), 
sem possibilidade de substituição ao nível habilitacional por formação 
ou experiência profissional.

6.1 — Competências para o posto de trabalho:
a) Trabalho de equipa e cooperação;
b) Organização e métodos de trabalho;
c) Responsabilidade e compromisso com o serviço;
d) Realização e orientação para os resultados;
e) Organização e métodos de trabalho;
f) Iniciativa e autonomia;
g) Tolerância à pressão e contrariedades.

7 — Nos termos da alínea l) do n.º 3 do artigo 19.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, alterada pela Portaria n.º 145 -A/2011, 
de 6 de abril, não podem ser admitidos candidatos que, cumulati-
vamente, se encontrem integrados na carreira, sejam titulares da 
categoria e, não se encontrando em mobilidade, ocupem postos de 
trabalho previstos no mapa de pessoal do órgão ou serviço idênticos 
aos postos de trabalho para cuja ocupação se publicita o presente 
procedimento.

8 — Posicionamento remuneratório: nos termos da alínea i) do 
n.º 3 do artigo 19.º na redação dada pela Portaria n.º 145 -A/2011, 
de 6 de abril, não há lugar a negociação, pelo que os trabalhadores 
recrutados terão direito à remuneração base correspondente à RMMG 
(em 2018 580,00 €), 1.ª posição remuneratória, nível remuneratório 1 
da tabela remuneratória única da carreira/categoria de assistente 
operacional.

9 — Requisitos de admissão previstos no artigo 17.º da LTFP:
Podem ser opositores ao procedimento concursal os trabalhadores 

que até ao termo do prazo fixado para apresentação das candidaturas 
reúnam, cumulativamente, os seguintes requisitos:

a) Ter nacionalidade portuguesa, quando não dispensada pela Cons-
tituição, convenção internacional ou lei especial;

b) Ter 18 anos de idade completos;
c) Não inibição do exercício de funções pública ou não interdição 

para o exercício daquelas que se propõe desempenhar;
d) Robustez física e perfil psíquico indispensável ao exercício das 

funções;
e) Cumprimento das leis de vacinação obrigatória.

10 — Forma da candidatura:
10.1 — As candidaturas são obrigatoriamente apresentadas me-

diante preenchimento do formulário próprio, aprovado pelo Despacho 
n.º 11321/2009 (2.ª série), de 8 de maio, disponibilizado no endereço ele-
trónico da Universidade de Évora http://www.sadm.uevora.pt, podendo 
ser entregues, pessoalmente, durante o horário normal de expediente na 
morada a seguir indicada, ou remetidas por correio, registado e com aviso 
de receção, até ao termo do prazo, para Divisão de Recursos Humanos, 
Largo da Sra. da Natividade, 7002 -554 Évora.

10.2 — Na apresentação por correio atende -se à data do respetivo 
registo. No caso de a candidatura ser entregue pessoalmente na morada 
indicada no número anterior, no ato de receção da mesma é emitido 
recibo comprovativo da data de entrada.

10.3 — Não serão aceites candidaturas enviadas por correio ele-
trónico.

11 — Cada candidato deverá anexar ao requerimento fotocópias dos 
seguintes documentos:

a) Curriculum vitae;
b) Documentos comprovativos das habilitações literárias;
c) Certificados das ações de formação frequentadas;
d) Declaração comprovativa da existência de relação jurídica de 

emprego público previamente estabelecida, caso exista, bem como da 
carreira e categoria de que seja titular, da atividade que executa e do 


